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Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, residência,
incluindo o código postal, data de nascimento, naturalidade, estado
civil, número e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu e número de contribuinte), situação militar e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, bem como do

Diário da República em que se encontra publicado o presente aviso;
d) Categoria que actualmente detém no serviço a que pertence,

natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na actual categoria,
na carreira e na função pública;

e) Quaisquer circunstâncias passíveis de influírem na apreciação
do seu mérito ou de constituírem motivo de preferência legal e, neste
caso, devidamente comprovadas.

10 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, obrigatoriamente, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado, donde cons-
tem as habilitações literárias e profissionais, as funções que exerce
e as desempenhadas anteriormente e correspondentes períodos, bem
como a formação profissional detida, devendo ser apresentada a res-
pectiva comprovação através de documento autêntico ou autenticado;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias e profis-
sionais exigidas ou fotocópias autenticadas dos mesmos;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência e
natureza do vínculo, a categoria que detém e a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública, bem como a classificação
de serviço quantitativa nos anos relevantes para efeitos de concurso;

d) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação da entidade que
as promoveu, período em que as mesmas decorreram e respectiva
duração;

e) Fotocópia do bilhete de identidade e do número de contribuinte;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam dever

apresentar por serem relevantes para apreciação do seu mérito.

11 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta autar-
quia ficam dispensados da apresentação dos documentos indicados
no número anterior desde que constem nos respectivos processos
individuais.

12 — Os requerimentos deverão ser também instruídos com os
documentos comprovativos dos demais requisitos exigidos, podendo
ser dispensados para admissão a concurso se o candidato declarar
no próprio requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos constantes das alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, adaptado
à administração local pelo Decreto-Lei n.o 238/99, de 25 de Junho.

13 — O disposto nos números anteriores não impede que o júri
exija a qualquer dos candidatos a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações, em caso de dúvida.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Métodos de selecção:

a) Entrevista profissional de selecção;
b) Avaliação curricular.

15.1 — Entrevista profissional de selecção — tem em vista analisar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais dos candidatos e terá a duração de quinze minutos.

15.1.1 — Programa da entrevista profissional de selecção — a clas-
sificação desta prova obedecerá aos seguintes critérios: a responsa-
bilidade e o sentido de organização, o interesse e a motivação pro-
fissional, a capacidade de relacionamento e iniciativa, o conhecimento
dos problemas e as tarefas inerentes ao conteúdo do lugar a prover.

15.1.2 — Critérios de pontuação da entrevista profissional:

Favorável preferencialmente — de 16 a 20 valores;
Bastante favorável — de 13 a 15 valores;
Favorável — de 11 a 12 valores;
Favorável com reservas — 10 valores;
Não favorável — menos de 10 valores.

15.2 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores, resultando a avaliação curricular de uma média aritmética
simples dos mesmos:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titularidade
de um grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as áreas fun-
cionais dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso é
aberto, sendo avaliada, designadamente, pela sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, que será obrigatoriamente ponderada
através da sua expressão quantitativa, convertida na escala de 0 a
20 valores.

15.2.1 — A classificação da avaliação curricular será expressa na
escala de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética simples das
classificações obtidas em cada um dos factores, obtida através da
seguinte fórmula:

AC=HAB+FP+EP+CS
4

em que:

AC = avaliação curricular;
HAB = habilitação académica de base;
FP = formação profissional;
EP = experiência profissional;
CS = classificação de serviço.

15.3 — Regras a observar na valorização dos seguintes elementos:
15.3.1 — Habilitações literárias:

Licenciatura adequada — 16 valores;
Mestrado — 18 valores;
Doutoramento — 20 valores;

15.3.2 — Experiência profissional mediante o seguinte método, até
ao limite de 20 valores:

Tempo de serviço igual a três anos — 10 valores;
Tempo de serviço superior a três anos — 1 valor por cada ano

a mais, até ao máximo de 20 valores;

15.3.3 — Classificação de serviço — a que resultar da média arit-
mética simples de classificação obtida nos últimos três anos, convertida
na escala de 0 a 20 valores;

15.3.4 — Formação profissional:

Sem acções de formação — 10 valores;
Até vinte e três horas — + 1 valor;
De vinte e quatro a quarenta e sete horas — + 2 valores;
De quarenta e oito a setenta e duas horas — + 3 valores;
Mais de setenta e duas horas — + 4 valores.

16 — A lista de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas, para consulta, no edifício dos Paços do Concelho de Santa
Cruz ou enviadas para publicação no Diário da República, 2.a série,
ou afixadas no placard existente no edifício desta Câmara Municipal,
conforme as situações previstas nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, adaptado à administração local pelo
Decreto-Lei n.o 238/99, de 25 de Junho.

17 — Os interessados, nos termos do que prescreve o n.o 1 do
artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, têm acesso
às actas e outros documentos em que assentam as deliberações do
júri desde que o solicitem.

18 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Pedro Dantas de Freitas, chefe do Gabinete de
Apoio ao Presidente.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Jacinta Faria, chefe de divisão de Gestão Urbanística,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

António Jorge Gomes Baptista, vereador a tempo inteiro.

Vogais suplentes — Emanuel Jaime França Gouveia e Francisco
Guilherme Teixeira, respectivamente, vereadores a tempo inteiro.

13 de Agosto de 2007. — O Presidente da Câmara, José Alberto
de Freitas Gonçalves.

2611044725

CÂMARA MUNICIPAL DE SILVES

Aviso n.o 16 745/2007

Concurso externo geral de ingresso para provimento
de quatro lugares de auxiliar de serviços gerais

Para os devidos efeitos se torna público que, no uso da competência
delegada pela presidente através de despacho de 5 de Janeiro de
2006, foram nomeadas, por despacho de 28 de Agosto de 2007, para
o lugar de auxiliar de serviços gerais, as candidatas abaixo men-
cionadas:

Sílvia Vitória Brito da Encarnação Madeira.
Natália Luísa Pina Moreira Correia.
Ângela Maria Batista do Nascimento Soares.
Paula Cristina Guerreiro Santos Silva.
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As candidatas deverão tomar posse no prazo de 20 dias a contar
da data de publicação deste aviso no Diário da República. (Processo
não sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas, de acordo
com o estipulado no n.o 1 do artigo 46.o, conjugado com o n.o 1
do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, alterado pela Lei
n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro.)

29 de Agosto de 2007. — O Vice-Presidente da Câmara, Rogério
Santos Pinto.

2611044582

CÂMARA MUNICIPAL DE SINES

Regulamento n.o 238/2007

Regulamento Municipal de Atribuição do Cartão Social
do Munícipe de Sines

Nota justificativa

Considerando que têm vindo a aumentar as situações de insufi-
ciência económica devido ao desemprego, a problemas relacionados
com a situação doença, as toxicodependências, a relação laboral pre-
cária, as baixas reformas, o endividamento das famílias, atendendo
ainda à adopção, por parte da Câmara Municipal de Sines, de várias
medidas e acções de âmbito social com o objecto de tentar minimizar
os efeitos decorrentes dessas situações, designadamente a exclusão
social, foi aprovado o Regulamento Municipal de Atribuição do Cartão
Social do Munícipe, sendo que, à presente data, urge proceder a
inserção de alterações ao mesmo no sentido de o adequar às neces-
sidades que se fazem sentir alargando os benefícios inicialmente
concedidos.

Preâmbulo

A Câmara Municipal de Sines tem vindo a promover medidas e
acções de âmbito social com o objectivo de tentar minimizar a exclusão
social e neste sentido criou o cartão social do munícipe, o qual permite
às famílias ou indivíduos que vivam em situações de carência sócio-
-económica a redução de custos no âmbito de alguns serviços, per-
mitindo, desta forma, que usufruam de certos benefícios com vista
ainda à melhoria da suas condições de vida, promovendo-se a inserção
das famílias e seus membros na sociedade no sentido de minimizar
situações de exclusão social. E, tendo em consideração precisamente
os fins visados com a instituição e consequente atribuição do cartão
social do munícipe, urge proceder à alteração do Regulamento Muni-
cipal de atribuição do aludido cartão, no sentido de o adaptar à nova
realidade social, em face ainda das necessidades sócio-económicas
evidenciadas.

Nesta perspectiva, a Câmara Municipal de Sines, no uso do poder
regulamentar conferido às autarquias locais pelo artigo 241.o da Cons-
tituição da República Portuguesa (CRP), considerando ainda o dis-
posto no n.o 7 do artigo 112.o da CRP, no âmbito das competências
previstas na alínea a) do n.o 3 do artigo 53.o, conjugado com a alínea a)
do artigo 6.o e na alínea c) do n.o 4 do artigo 64.o da Lei n.o 169/99,
de 18 de Setembro, e nos artigos 114.o e seguintes do Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção actual, foi elaborado
o Regulamento Municipal de Atribuição do Cartão Social do Munícipe
de Sines.

O projecto do presente Regulamento foi aprovado por deliberação
desta Câmara Municipal em reunião ordinária de 1 de Março de
2007.

Procedeu-se ainda à audiência dos interessados, dando cumpri-
mento ao disposto no artigo 117.o do CPA.

Após apreciação pública, foi o referido projecto submetido à apro-
vação da Assembleia Municipal, nos termos das disposições conjugadas
dos artigos 53.o, n.o 2, alínea a), e 64.o, n.o 6, alínea a), ambos da
Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, na sua actual redacção, na reunião
ordinária de 31 de Maio, de que resultou o Regulamento que a seguir
se publica.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito

1 — O presente Regulamento estabelece as regras de adesão, atri-
buição e utilização do cartão social do munícipe, adiante designado
por cartão social.

2 — O presente Regulamento aplica-se na área do município de
Sines a todos os cidadãos que nele tenham a sua residência per-
manente.

Artigo 2.o

Objectivos

O cartão social tem como objectivo proporcionar aos agregados
familiares ou indivíduos que vivam em situação de carência sócio-
-económica melhores condições de vida, através da concessão de certos
benefícios, visando facultar oportunidades de uso, fruição de alguns
serviços e melhoria do bem-estar social.

Artigo 3.o

Princípios

A Câmara Municipal de Sines atribui o cartão social tendo em
consideração as necessidades sócio-económicas dos agregados fami-
liares e indivíduos, observando o disposto no presente Regulamento,
com vista à minimização de situações de exclusão social e de pobreza.

CAPÍTULO II

Cartão social — Condições de acesso

Artigo 4.o

Beneficiários

1 — Podem beneficiar do cartão social os cidadãos que satisfaçam,
cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Ter residência comprovada e permanente no concelho de Sines,
no mínimo há seis meses;

b) Ter idade igual ou maior a 18 anos;
c) Que, vivendo sozinhos ou integrando um agregado familiar, a

média da soma dos rendimentos seja igual ou inferior aos valores
das percentagens constantes no quadro que se segue:

Número de elementos
do agregado familiar Percentagem máxima considerada

Um . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65 % do salário mínimo nacional (*).
Dois . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 % do salário mínimo nacional (*).
Três . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55 % do salário mínimo nacional (*).
Quatro ou mais . . . . . . . . . . . . . 50 % do salário mínimo nacional (*).

(*) Montante fixado legalmente para o salário mínimo nacional em vigor para o ano
a que respeita o cartão.

d) Não possuir bens patrimoniais à excepção da casa que habitam.

2 — O cartão é emitido pela Câmara Municipal de Sines, sendo
pessoal e intransmissível.

3 — A perda, roubo ou extravio do cartão deve ser comunicado
de imediato à Câmara Municipal de Sines. A responsabilidade do
titular só cessará após comunicação por escrito da ocorrência. Se
após a comunicação encontrar o cartão, deve junto da Câmara fazer
prova da sua titularidade, sob pena do mesmo ser anulado.

CAPÍTULO II

Condições de acesso

Artigo 5.o

Forma de cálculo do rendimento per capita

1 — O rendimento per capita é calculado considerando o rendi-
mento líquido anual de todos os elementos do agregado familiar dedu-
zidas as despesas de saúde, a dividir pelo número de elementos do
agregado familiar e por 12 meses.

Rendimento per capita=RLA–DS
N×12

R = rendimento per capita;
RLA = rendimento líquido anual;
DS = despesas de saúde;
N = número de elementos do agregado familiar.

2 — São consideradas despesas de saúde, para efeito de cálculo,
as consideradas pelo médico como indispensáveis, sujeitas actualmente
à escala de tributação de 5 % IVA.




